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PORTARIA N.º 6066/2015-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais e tendo em vista a decisão unânime do Egrégio Conselho 
Superior do Ministério Público, na 18ª Sessão Ordinária, realizada 
no dia 24/9/2015, publicada no D. O. E. de 29/9/2015;
R E S O L V E:
REMOVER, pelo critério de merecimento, a Promotora de Justiça 
de 2ª Entrância SILVANA NASCIMENTO VAZ DE SOUSA para o 
cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de Santarém.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 29 de 
setembro de 2015

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 6087/2015-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais e tendo em vista a decisão unânime do Egrégio Conselho 
Superior do Ministério Público, na 18ª Sessão Ordinária, realizada 
no dia 24/9/2015, publicada no D. O. E. de 29/9/2015;
R E S O L V E:
REMOVER, pelo critério de antiguidade, o Promotor de Justiça de 
3ª Entrância ISAIAS MEDEIROS DE OLIVEIRA para o cargo de 4º 
Promotor de Justiça Criminal da Capital.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 29 de 
setembro de 2015.

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 6088/2015-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais e tendo em vista a decisão unânime do Egrégio Conselho 
Superior do Ministério Público, na 18ª Sessão Ordinária, realizada 
no dia 24/9/2015, publicada no D. O. E. de 29/9/2015;
R E S O L V E:
REMOVER, pelo critério de antiguidade, a Promotora de Justiça 
de 3ª Entrância MYRNA GOUVEIA DOS SANTOS para o cargo de 
3º Promotor de Justiça Criminal da Capital.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 29 de 
setembro de 2015

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 6089/2015-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais e tendo em vista a decisão unânime do Egrégio Conselho 
Superior do Ministério Público, na 18ª Sessão Ordinária, realizada 
no dia 24/9/2015, publicada no D. O. E. de 29/9/2015;
R E S O L V E:
REMOVER, pelo critério de antiguidade, o Promotor de Justiça de 
2ª Entrância LUIZ GUSTAVO DA LUZ QUADROS para o cargo de 
3º Promotor de Justiça de Paragominas.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 29 de 
setembro de 2015

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 6090/2015-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais e tendo em vista a decisão unânime do Egrégio Conselho 
Superior do Ministério Público, na 18ª Sessão Ordinária, realizada 
no dia 24/9/2015, publicada no D. O. E. de 29/9/2015;
R E S O L V E:
REMOVER, pelo critério de antiguidade, a Promotora de Justiça 
de 2ª Entrância ALBELY MIRANDA LOBATO TEIXEIRA para o 
cargo de 1º Promotor de Justiça de Direitos Constitucionais 
Fundamentais, Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa de Ananindeua.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 29 de 
setembro de 2015

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça
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EXTRATO DE PORTARIAS

N° DATA REFERÊNCIA

143/2015 01/09/2015 DESIGNAR A 
PROCURADORA MARIA 
REGINA  CUNHA PARA 

RESPONDER PELA 
CHEFIA DO ÓRGÃO 

NO IMPEDIMENTO DA 
TÍTULAR DO CARGO
( MAT. 69520-3  )

145/2015 01/09/2015 CONCEDE 30 DIAS DE 
LICENÇA-PRÊMIO À 
SERVIDORA  MARIA 

TEREZA PINTO VIANNA
( MAT. 69524-6)

146/2015 01/09/2015 CONCEDE 30 DIAS DE 
FÉRIAS AO SERVIDOR  

CLÁUDIO K. QUEIROZ E 
SILVA

( MAT. 000040)

147/2015 02/09/2015 CONCEDE LICENÇA PARA 
TRATAMENTO DE SAÚDE 
À PROCURADORA-GERAL  

ELISABETH MASSOUD 
SALAME DA SILVA

( MAT. 590398)
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DIÁRIA
PORTARIA N° 153 /2015-MPCM-PA

OBJETIVO: Autoriza a viagem da servidora para participar do 
CONINTER NORTE E NORDESTE-11a Edição
Fundamento Legal:  Art. 145  da Lei Estadual n° 5.810/94 c/c 
Portaria n° 39/2015-MPCM-PA
Origem: Belém-PA
Destino: Fortaleza-CE
Servidor:
00007-7/ LIDIA MARIA FONTENELLE BARBALHO (Assessor 
Especial I)/ 4.0 diárias (Completa)/de 30/09  a 03/10/2015
Ordenador: Maria Inez Klautau de Mendonça Gueiros

Protocolo 881248
 GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
 DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO DE 2014 A AGOSTO DE 2015

RGF - ANEXO I (LRF, ART. 55, INCISO I, ALÍNEA “A”)
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

 LIQUIDADAS (a) INSCRITAS EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS 

(b)

DESPESA BRUTA COM 
PESSOAL (I)

16.256.594,09  

    Pessoal Ativo 15.078.212,70  
    Pessoal Inativo e 

Pensionistas
1.178.381,39  

    Outras despesas de 
pessoal decorrentes de 

contratos de terceirização (§ 
1° do art. 18 da LRF)

(-) IRRF

2.331.207,61
 

DESPESAS NÃO 
COMPUTADAS (§ 1° do art. 

19 da LRF) (II)

3.508.287,74  

    Indenizações por 
Demissão e Incentivos à 

Demissão Voluntária

  

    Decorrentes de Decisão 
Judicial 

  

    Despesas de Exercícios 
Anteriores

2.329.906,35  

   Inativos e Pensionistas com 
Recursos Vinculados

1.178.381,39  

DESPESA LÍQUIDA COM 
PESSOAL (III) = (I - II)

10.417.098,74  

DESPESA TOTAL COM 
PESSOAL - DTP (IV) = (III 

a + III b)
APURAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DO LIMITE 
LEGAL

VALOR

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 
- RCL (V)

15.820.887.975,73

% do DESPESA TOTAL COM 
PESSOAL - DTP sobre a RCL 

(VI) = (IV/V)*100

0,06584

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 
da LRF) - 0,10000%                                                                                                    

15.820.887,97

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 
22 da LRF) - 0,95000%                                                                                           

15.029.843,57

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do 
art. 59 da LRF) - 0,90000%                                                                                           

14.238.799,17

FONTE: SIAFEM  2015

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas 
são consideradas executadas. No encerramento do exercício, 
as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não 
processados são também consideradas executadas Dessa 
forma, para maior transparência, as despesas executadas estão 
segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve 
a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 
4.320/64;
b) Despesas empenhadas mais não liquidadas, inscritas em 
Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no 
encerramento do exercício 9or força do inciso II da Lei 4.320/64
           
ELISABETH MASSOUD SALAME DA SILVA                             FERNANDO 
AUGUSTO DE OLIVEIRA SANTOS
            Procuradora Geral                                                            Diretor 
Administrativo/Financeiro
             MARCELO MENEZES CHAVES                                           RONALDO 
JENNINGS PEREIRA FILHO
                                                                                     Contador 
CRC 12365                                                                           Controle 
Interno
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA

AVISO DE ANULAÇÃO 
 PREGÃO PRESENCIAL SRP - Nº. 044/2015

A Prefeitura Municipal de Altamira/PA, torna público para 
conhecimento dos interessados, a ANULAÇÃO da licitação divulgada 
através do Edital do PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º 044/2015, 
tendo por objeto a Seleção e contratação de pessoa jurídica do 
ramo pertinente, especializada para locação de caminhões e 
máquinas pesadas, devido à inaptidão de todos os concorrentes. 
Assim sendo, será publicado novo edital. Altamira/PA, 28/09/2015.

AVISO DE PUNIÇÃO
A Prefeitura Municipal de Altamira/PA, torna-se público 
a DECISÃO ADMINISTRATIVA REFERENTE AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DE PUNIÇÃO Nº 082/2015, movido em face 
da empresa licitante CONSTRUTORA SUPORTE LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 12.492.553/0001-
98, nos seguintes termos: “Ante o acima exposto, o Município 
de Altamira/PA declara e condena, nos termos do Art. 7º da 
Lei nº 10.520/2002, o impedimento de licitar e contratar 
com o Município de Altamira/PA para a empresa licitante 
CONSTRUTORA SUPORTE LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº 12.492.553/0001-98, com sede 
na Rua Bela Vista, QD 02, Lote 08, Sala 03, Bairro Residencial 
São José, CEP: 68.515-000, Parauapebas/PA, pelo prazo 
de cinco (cinco) anos, a contar da data de publicação desta 
decisão. Altamira/PA, 28 de setembro de 2015.


